
O lK liC cíO N -A D M IN IS T I^  i^-ClON: 
C a lle  d£)l í« /aon ¿si, titim . 2 ^, en ti* esu e io »  

T c íé ío í io  iiúhi., 25
M in is te r io  b a j ^

I i
=.--̂ ■: '.• } : 

ó p d ñ G to n cs  al a s p ir a n te  D . J o sé  CÚ̂ ,
' • >  ̂ - o

Noi)tbi^miéh én  ' v i r tu d  J^e o v o s ie ió n .-d  
jD. B jam ón:Á hM 7kz F e fn á itd e z  P ro fc^

, SÓT M v p ü ia r  d e l  t e x t o  rft'upo d e  la 
^ i e iM á  I r id u s tr ia l cíe G ijó n .-^ P d ejU

Id e m  id , id . a D , N ic o lá s  tt¡d^
m p fP r o fe s 'o r  cil'Ptíliar dpi c u a r to  g ru -  
p h  d e  la  Escuela. In du stE itü  y  de  A.r- 
te s  y  O fic io s  de  Z a r a g o z a .— P á g i
na  475.^ _ •

Id e m  id . id ,  a D. L a d is la o  2duüiz A.l- 
v a rg o n z á le z  P r o fe s o r  aurdias^ cfcl 
^cpt'mno g ru p o  de  la E sc u e la  lu d u s -  
t r ia l  de  G íjó n .— P á g in a  475. 

Nf^ÑPcirwráü h a b e r  q u e d a d o  c o n s t i tu í  de  
e n  la  fo r m a  qUa se  vndicu  e l  J Y ib f i 
n a l d e  o p o s ic io n e s  a  la  p la za  d e  P fqp  
f  e m r  as/x iU (ir d e l se g u n d o  g ru p o , vaá 
e'finte eyi la  E sc u e la  d e  A r le s  y  OfU  
d o s  d e  C iu d a d  R ea l, y  l is ta  d e  lo s a s 
p ir a n te s  a d m P id o s  y  e x c lu id o s  a  vép  
f e r id m  o p o s ic io n e s — P á r ín a  ¥1% '■

Dí'Peocióii general dn Prim era en^o- 
íianza, C rea n d o  p r o v ís io n g lm o n it  
Uña E sc u e la  n a c io n a l g ra d u a d a  dé 
n iñ o s , con tr e s  S e c c io n e s , 071 c i báá 
r r io  d e  la  C on cep ció n , d e l  A y im ia E  
m ie n to  d e  L a  Q rota t)q  {Cam rtas),~-g,
jCáffina n r  v ;

E le im á d o  a d e f r n i íh w  e l ca rá rJ e f p v N i  
m s ia n a l de  o-rm ción  d e  las É sc u e lM  
q u e  s e  in d ica n .— P á g in a  476.

g  H  M  A  R ' i  a
*

Parte oficial.

Ministerio de Hacienda.
RcoX d eere io  d isp ó n ievn lo  q u e  la  F .á b ri-  ' 

 ̂ ca N acional cíe la  M o n ed a  y  T im b r e  
' d epen da  eh lo su c e s iv o  a e  la  Re^  

p resen ta c ió n  d e l  E s ta d o  en  e l A .rren -  
d a m ie jd g  de  T a b a co s  y  D ire c c ió n  
gen era l dé í lL m drn j-T L dxL M o^  
d e  cerilla s, p o r  lo s scr^ dcios de  Ttñi^^  
Wre, y  do la  D ire c c ió n  g e n e ra l d-el 

- ' ‘T eso ro  p ú b lico , ¡jor lo s r e fe r e n te s  a 
acu ñ ación  y  re a c u ñ a c ió n  d e  m onsdia. 

^.-.SPágma 47-0.
ptVo n io d ifica n d o  v a r io s  a r l ic u lo s  d e l  

. .R e g la m e n to  prn^a e l s e r v ic io  d e  la  
^'■'inspecolón d e  la  E a c ie n d a  p ú b lic a ,  
^ÍTáginas 471 a  473. 

í ) í r c  a iU oH zam lo a l A y iin ta m d e n fo  de  
\L a  C oru ña paro, la  e x a c c ió n  d e  u n  
'derecho p o r  la  in sp e c c ió n  sj r e c o n o -  
'fim iiénto sa n ita r io  d e l  p e sc a d o  f r e s -  
f o  d e s tin a d o  a l a b a s to  p ú b l ic o  d e l-  
L érm ino  in m iic ip a l. ■— ' P ágin as' 473

p t r o  C oncediendo  ^un c r é d ito  'e x tra o rd i
n a r io  d e  150.600 p e s e ta s  ¡jara  a te u -  
M er a, los g a sto s  q u e  se  o r ig ín e n  con  

q m o riv o  d.ei víaf^^ a' B r íise k is  d e  S u s  
M a je s ta d es  los R e y e s  cíe E sp a ñ a  -para 
r iev o íeer  a SS . MM. los R e y e s  d e  los  

^R élgas la  v is i ta  o f ic ia l q u e  h ic ie ro n .  
á P ag in a  474.

^Jíro r e la tiv o  a l ex 'p ed ien lc  d e  arrie'nd^o 
qla  S a lin a s  d e  T o r r e v ie ja  y  L a  
M íala.— P á g in a  474,

Ministerio de Estado. l

PiCaJ. orden dispomendo qUe d'uparito laA

: d e l  M im gtñ )';de  o s te  B cpccr-- 
'0 s e  encat'fftio. clel d e sp a c h o  

^.s a su M o s T íc l  m is m o  D . E m ’ilyo 
d e á P a la c io S  sj F a u , S u b s e c r e ta r io  cíe 
é s to  M iñ is ta ñ o .— P á g in a  474.

Ministerio de Instrucción Publica 
y Bellas Artes.

R e a l o ré a n  'd isp o n ien d o  T é cien lo s a s 
cen so s  d e  e sc a la  c a r r e s p o n d ie n te s  yf[ 
q u e  los InsjJcctorcs- d e  P rm n e ra  e n 
se ñ a n za  q u é  se  m en c io n a n  p a se n  g  
o c u p a r  en  e l E sccila fón  los núríverds  
ipue-'Se ,P 'idkan ;— P á g in a s  474 y  47'5.

ÁémimstracióB Central
EBTADO.'-HSiibseca^jOlamai. — • S o cc ió n  6 q 

iúyonevcío .-—'Afi'unciando qu e  lo s G o
b ie r n o s  d e  E sp a ñ u  y  A le m a n ia  h an  
’c o m é m d g  en  p ro rro g a s^ . h a s ta  la s  
'doce d e  la  n o ch e  d e l  30 d e  J u n io  p r ó -  
x i m o e l  ''M odus v iv e n d F  q u e  r e g u 
la  la s  r e la c io n e s  com ercÁ ales e f itre  
a m b o s  p a í s e s — P á g in a  475.

I n s t r u c c i ó n  P ú b lic a .— <Subsecrotaría. 
A'nuncianxlx) n i tu rn o  d e  o p o s ic ió n  en -  
ipe  A u x i l ia r e s  la  p r o v is ió n  de  la  Cá
te d r a  d e  Z o o g ra f ía  de  A r tic u la d o s ,  
v a c a n te  en  la  F a c u lta d  de  C ien c ia s  
d é  la  U n iv e rs id a d  de  B a r c e lo n a .—  ̂
P á g in a  475.

Id e n i haüe^r q u e d a d ó . e o n s tih iU lo  f n  
la  fo rn ia  q u e  se  in d ic a  e l T r ib u 
n a l t lé  a p o s ic io n e s  a la p la za  dé  
P r o fe s o r  a u x il ia r  d e  T ec n o lo g ia  te x 
t i l ,  p rim erió  y  se g u n d o  cu rso , T e o r ía  
d,e te j id o s ,  A n á lis is  d e  m u e s tr a s ,  Q u í
m ic a  de  m a te i ía s  c o lo ra n te s  y  T in -  
Y o rim a , esicvm pados y  a p re s tó ;  ú o -  
c á n ie  en  la  E s c u e la  in d u s tr ia l  de  A t -  
é o y ,  y  á e c lá ra n d o  a d m itid o , a d ic h a s

C rea n d o  d ^ fin iliva rr ien te  d-os Escuelat^  
u n ita r ia s , una. d e  n iñ o s  y  o tra  de .n i;^  

. ñas, en  SU es {Jaén ).— P á g in a  
'A nexo  1 — B o ls a .— 'Subastas.-—

KíS'rRACIÓN MÜNICÍP/\L. ANUífelOg 
OPIGÍALES. “

A n e x o  — E d ic t o s .
DISTICÓS. . ' ■

A n b x o  T r ib u n a l  
d e  lo  G¡Yil*—:F in a l  d d  pUvffo v
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P A R T E  O F IC ÍA E

i R E S i i s i ic i  l a  c i i u a  

11 I f f i f l l
-Vi

M. el R.EY Don Alfonso XIII 
Iq. D. g.), ,S. M. la  B.EIIMA Doña Victoria 
Eugenia, S. A.^ Fu ei P rínc ipe  do A stu
t a s  e InfaDies y dem ás perí^Oiias da 
la. Augusla Real F a m i l ia /c o i i t in ü a n  
Ifn novedad en su. im portan te  salucL

' - • ‘■'■-A-' .

EXPOSíGIiON 
SEÑOR: L a  F á b r i c a  iNacional do 

la Mon-oda y Tiiirbro 'cp 'irslH.uye en 
la a e tu a lb ia d  u n  o rg a n isn io  de la  
Adimiiiis tracii'ó-n Oeintral indo p e n d ie n 
te  de ias  ■Diircccionve'S cliel Mi-nisLerio 
de H ac ienda ,  t r a m / a n d o  y r e s o l 
ví end o los asuniíios del EsLablcci-^ 
m ien io ,  y  coano -Los servíc-ios • que 
rea l iz a  la  musm a e s tá n  ín t i m a m e n 
te ligados,  p ad ien d o  dec irse  'qno son 
complemento de otros que t ienen a su 
ca rg o  las D irec c io n e s  g e n c rá le s  del 
Tes& ro y  del T im bre ,  e s  i n d i s p e n s a 
ble que p a ra  que el esfuerzo que viene 
realizándose en el EstabLecimiento 
ficnga^to'da^ la  ̂ Y
la d r  d e s a r ro l la d a  en
'Si m ¿ sn io /p re d u z c a  lo s  efecto.s p r o 
p u e s to / ,  ex is ta  un  lazo  de u n ió n  e n -  
'tre d ic h o s  Gentros ctirec'tivos y la  
F á b r ic a ,  y p a r a  Cilto n a d a  m e jo r  que 
pesiabDcer desdo, luego la dependeni- 
c i a  que iuvderon  pde ellos h a s ta  la 
reform a" ' a c o r d a d a  p o r  D ec re to  de 
16 lie Mayo de 1921’,;
; Desd;e luego se a p r e c i a  la  n e c e 
s idad /do  r e s ta b le c e r  es ta  dep e n d en 
cia, ,í;diii)cnd'0 e n  cucinifia q u e  en  la 
k e p r ^ e n t a c i ó n  del E s ta d o  en el 
A rren d a m ie n to  de T ab a o o s  se p ro - ,  
p a r a  y  d ispone  todo lo r e f e r e n te  al 
Tinaíbpe de l  E-stado', y  p a r l e  m u y  
í r r íp c ^ ^ n te  dd  .esta la b o r  es el p aro -  
c u r a r  la  f a b r ic a e ió n  do to d o e  los 
Bfecte^  ̂t im brados y  disponer los ele- 
hintos : necesarios, y nadie m ejor  
| u e  ..'d Centro directivo  que aplica 
ia  Tey" p /íede  c b n o e e r  las  n e e e s id a -  
d e s 'd e  la"^Pycnta y  d isp o n e r  h a s t a  el 

' d e ta l l e  cqai la  ■■inteligentie 
C0'0¡p/i?ación del A d m in is t r a d o r  de la 
F áh n i ’̂  „al e u m p t im e n ta r  la s  ó r d e 
nes  reeibicTas;''""''

r e sp e c to  a T im b r e  ms do niece- 
•fíidad l a  d ep en d en c ia ,  en  c u a n to  a 
m o h e d a  a p a re c e  de u n  m odo  m á s  
D ro ; .ha acuñación de moneda, ta n

ín ü m a m e n ito  r e la c io n a d a  c o n  la  c i r -  
c u ia c ió n  y con  el c ré d i to  público , es 
m rs iú n  im p o r ta n t i s i in a  del Tesoro> 
y  cO'ino rea la ie í i lc  los p ro b le m a s  
niionctari'Os no  s u rg e n  de mo'mcír 'o  
en  la m a y o r ía  de bis veces, sino que 
se v a n  p re p a ra n d o ,  es in d u d a b te  la 
ncccoíldad d'e que la g es t ió n  del T e 
so ro  'Sobre la fá b r ic a  sea  d irec ta ,  al 
obje to  do e s t a r  é s ta  dispuesiía s i e m 
p re  a h a c e r  f re n te  al p r o b le m a  do 
a c u ñ a c ió n  que se p u d ie ra  p r e s e n -  
f. a r , y e n  'O u yo es t u d i o n, o ’ e s p o s i b f e 
l a  s e p a r a  Otón enáre !.a 
p u di é r a j [ y j ̂  p a r  -

n a i íc ie ra .
A dem ás, en la o rg a n iz a c ió n  de la 

A d m in is t ra c ió n  C e n t ra l  de  la H a-  
cíicnda p'úbfica, c o n s t i tu id a  com o es 
sab ido  .por la S a b s e e r e ta r í a  y IDircc- 
o 'ones g ene ra le s ,  no C e n e  lu g á r  
adecuado  u n a  'dependencia  con f a 
cu l tad  es d irec tivas ,  p e ro  que no t i e 
ne tal c a r á c t e r . '

E s t im a  el M inistro  que su sc r ib e  
n ec esa r io  que  ta  F á b r i c a  N ac ional 
(le la M'Oneda y  T im b re  vue lva  a d e 
pende r ,  com o ya  dcp-endió desde su 
creación p o r  el Real decreto do i 9 do 
Ago-sto de i8'93, de los Gervtr*os d i 
rec tivos del M in is te r io  d-e íLacóonda, 
y al m is m o  Fruiipo que estábil eco d i 
c h a  depoiidencia. cree  o p o r tu n o  
adoptiar o t r a s  d i spO'S i ci unes que 
puodai i  11 añilarse do o rd e n  in te r io r  
d'Cl E s  tabl_ec-iniRienjp. -

U na  es la l im itac ión  del p e r s o n a l  
obrero ,  disp&niundo' que  de Ileal o r 
den se fo rm e n  p ian  t i l la s  del m ism o, 
es tab lec ien d o  cond ic iones  p a r a  su 
a l te ra c ió n ,  probibéend/o la ad m is ió n  
d e  nuevG's o p e ra r io s  en los serv ic ios  
h a s  la  que quede a m o r  ti zade el ex 
cediente afecto, a los  m ism os  y .es
tab lec iendo  l ím ite  de edad  s 'iempre 
pO'-r el 'Sueldo in f e r io r  de los que 
ex is ta n  en  el se rv i r  i o c o r r e s p o n 
diente.

F  u n da d o en  I as  ' ard e r  la r  es c a n s í -  
clerariGnes, el Mi ni s iró  que s u s c r i 
bo,' autoriz>ado por el Consejo de Mi
n is t ro s ,  t iene  el h o n o r  do e levar  a 
la a p ro b a c ió n  de  V, M. el s ig u ie n te  
p rcyoc to  de DV-creío'.

iAadrid, 20 de Abril de i9 2 3 ,

SEÑOR:
A L. R. P. do V. M., 

M iguel Y ílleanüeva.

.REAL DFiCRETO
A p r o p u e s ta  del Minisbro de T la -  

oioncla, d'o ac u e rd o  con  el Consejo  
d.e 'IM/nisiros,

V engo  en d e c r e ta r  lo s ig u ie n te :  
A rt ícu lo  i d  L a  F á b r i c a  Nacional- 

do l a  Moneda y  T im b r e  depCindorá 
en lo sucesíivo de la R '^ 'oresentación

del E s ía d ó  €11 el Arrend'ami'Ciríio dd
1.T:i;bac-o-s y  D irec c ió n  g ene ra l  del 
T im b re  y  del M .onop 'O 'l ío  de ce r illas ,  
Lo r  los serv ic ios  o el T im b r e  y de  
ia D irecc ión  g e n e r a l  d-el T e so ro  p á ^  
blioo poir Ion r,e fe r e a te s  a ac u n a - '  
c ión  y  reacañac t íón  dio monoíra, ' co.n-n 
t in u a n d o  >coasOí(.uido el FvtableciW 
m ie n to  con  las cuadro  Se ce i re ¡es qu^ '  
en la actualidad Ííorio, que son ;  ̂

i . Ad rn i n 1 s t r a. tiv a .
2 d Faoi.iItaf,ivn, o vle„..íabi'-.ucae/é»;u 
3d De 'G ra b a d a  y rep rod  1,1 c o ló n ; y 

M i a lii'! c rv e n c ió n  3̂ Gonta-* 
bilí dad.

A rt ícu lo  2 d P o r  la Adrnánistra-^ 
.ción d-e la F á b r i c a  N ac ional de lá  
M oneda y  'P im bre  y en a r m o n ía  coni 
lo dcLerminadC' en el a r t íc u io  ante-^ 
rior,  se e n t r e g a r á n  a la Repí'e$o.ada*< 
ción  del Estado el. Ar.re.ii'Ja m ie n ^
to d'O T a b a c o s  y a la D irecc ión  go% 
n e ra l  del Teso-ro púhlioop to'do's lo» 
documentos y  opocdlentes en f/ami-: 
tac ion y los ^antecedentes rr-iaciona-'» 
diOS con  los se rv ic ios  áe. ' r i ín b re  y 
Pví'Oneda que se re in te g ra n  a d icho»  

■ Centros  •directivos. •
Artículo ' 3V L as  p la n  ti Vas d el 

p e r s o n a l  ob rero  de ia F á lu n c a  Nim 
clon.al (Te la M oneda y T im b r e  s e rá n  
a p r o b a d a s  de Real o rden, no p a d i e n 
do- s.cr alí«erad,as sino  m*edianf.e otra; 
Real ordon en la  qvi:e..s.e.dc-tr.rm.ine'a 
i US- -na u s a s  cío la al te r  a c ión, - 

Los n o n ib ra m ie n to s  do opcrari'OS 
d e  lia F á b r i c a  se h a r á n  p o r  la 
p r e s e n ta c ió n  d-cl Es'lad«o en el Arren.-, 
dam .lenín de trabnn-os o n o r  l a  D i^ 
recc'ión g e n e ra l  dcl T eso r r  público, 
se g ú n  couespo 'nda-n  a las  secc iones  
de T im b r e  c d-e Aloneda.

M ie n tra s  cxdiuta en la F á b r i c a  cx-^ 
ceso  do operario-s con  reí a ción. a  lá  
planbilía. q u e  su ap ru e b o  o c u p a r á n  
los exceden tes  las v a c a n te s  que o c u 
r ra n ,  s ie m p re  -que sea  d o n lro  dcl 
servic io  o ia.ller a que  c r r r e s p o n -  
diera  al excedente ,  y en el caso  da 
que no biibíoso exccdciniftcs en aq u e l  
se rv ic io  o ta lle r,  se n o m b r a  mía o p e 
r a r  i o-s" nuevos, 'ingres-ancb* con  el 
j'Ornal ún ferro r  co rrcspo irdben le  al 
se rv ic ia  a que se le des-tiuo, no  p u -  
diend-o ser ad mil «i dos en le F á b r ic a  
i.ntri.viduG'S m a y o re s  de c u a r e n t a  
añO'S. '

A rt ícu lo  áú P'Or ;el Mini^í-crio de 
HacÉenda se dicÚB.rán las  d isposicio '^  
nes  q u e  sF e s t im e n  neccsaria .s  poma 
eil c um  p 1 i mi cn  to diel .p r  cs-o n í e IDíe 
cneto. ’ A-  ̂ i

D ado en P a la c io  a p r im e ro  dq 
Mayo d'C mil no v ec ien to s  veintitrés^

■-0 • ' ALFONSO
"£1 Ministro de H?vcienda,

Mí G U V V I T. L A N U E V A .
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EXPOSICION

>SEñOR : Auíor izado especialmente- 
el Ministro que susnribo ;per los dos 
últimos párrafos  dci arlícnlo 4-Oi de la 
•viqente i03̂  do Presupuestos  do 26 do 
Julio próximo pasado p a ra  reorgaiim 
zar los servicios del Ministerio-, y en 
espocial • los de lni-:peocción, entro 
otros, da co-nsiderosio, siguiendo el 
oriicrio del Gu'biGTno de atender en 
cuando sea .justo, y posid l^  a los cla- 
niorcs do la oi3inión,^gue precedía desj- 
de luego acoimeGeM^la rel’d'rma -que so 
paiap^euio^oadiciorrada, por ahora, al 
íln coircrelo que persigue, ílnmemente 
convencido, entre  otras razones, de que 
no puede haber verdadera Hacicinid-a 
■ni réigimen tr ibiiiario  sin la colabora
ción ciol conlrrbiiyente.

De r-econoccr es la hueiia fe con que 
la masa de el tos ha respoiidido a las 
dos am plias , reform as, que con a g ra 
vación, en general, de los tributos, han 
decretado las Gentes en 1920 y 1922 
ante el apremio de las cirGunstancias, 
y ya que el Gobierno no pircda ofrecer 
una disminución,- de gravámenes, se 
complace en acudir solícito a las de- 
mandas^eni •que se pide la atenuación 
de bas responsabihclades no condcna- 
Bles, de modo .que-, sin fa llar  el no- 
eesario estimula p a ra  la invesligacióní, 
predicado indeclinable de lodo impu-cv^ 
tü̂  jamás pueda parecer exccsiytp^r'Líes- 
pro,porcionada la paid.icii:m6 ldn conce
dida a los Agentes de ella, ya que, 
aparte de dicho estímulo, las sancio
nes que el Poder piiblico establece en 
materia financiera no tienden tanio al 
castigo det culpable cuanto a la evita-* 
ción do las evasiones fiscatos y al r e 
sarcimiento del costo de 1a Inspeccióii 
qúe obliga a.-sasLeiier la misma neces i
dad díe pir evenir el fraude en interés de 

^^M^Gd'quidad en el reparto  de las cargas 
tributarias, siempre dentro de un  rég i
men de armonía entre la Administra^ 
ción y los adimnristrados^.que el Minis
tro que suscribe'se esfuerza en sostener 
y establecer como sistema para la In s 
pección, Cuerpo el más activo de la Ha
cienda pública, cuya misión, como u-no 
de sus princip-ales fines, es educar al 
contribuyente, haciéndole ver cóma su 
funcidn immstfeadora es¡ p renda  de 
esa misma razón de equidad en que se 
apoya su existencia.

La escala de pairticipiacirjn en las 
multas que se propone obedece, de uinia 
parto, a motivos do proporcionalidad 
y de gradación que se justifican al 
apreciar la .suave curva que rep resen -  
tan, y por o-t;ra, al propósito de hacer 
más impersonal la ínterve:n|oion del 
Agente de la Adminiñtración, lo-que ha  
de «ceder en mayod autoridad piara él,

reservándose también algirma peque
ña par te  pa ra  atender a gastos de la 
Inspección misma, cuyos recursos t r á 
tase así de aum en ta r  para  poder ge- 
noralizar la acción inispectona.

Abolida por el apartado .2%̂"del a r 
tículo 14- de la ley-Med'&forma t r i b u 
ta ria  él absurdo-princtipio de la caliü- 
cación dn-'fa ' responsabiiidad por la 
mmorconfo'rmidaiii o sdiscoiiformidad 
del inculpado, a que obedeció eh Real 
decreto de .14 do Noviembre d e ”18'99, 
heili'ltrado por tanto tiempo en nues tro  
organismo adm inistra tivo , vaí/j dé esos 
expedientes de ocultación por m in is
terio dél temor de los que  es taba sis
temáticam ente ausente el elemento 
prec isam ente  m ás desapasionado- de la 
contienda ílscal, que es la A dm in is tra 
ción en su aspecto jurisdiccional, j u s 
to es reconocer que el Gobierno, por 
medio del Real decreto de 4 do Bep- 
tiem bre último, se apresuró  a llevar 
sus coasecue-ncias al Reglamento do la 
Inspección; peí o aprovechando ahora 
la circunsfanoia de tener que tocar a 
él con otros motivos, ha parecido opon- 
tuna la ocaslóici de eliminar 
gios que la- acción cgu^u^iXídlnüria de] 
régimen pasadjj^^Mma. impreso en es
tas dispo^eáúnes ad'rn inist-raíivas, 11 e- 

rigor de la exactitud a f r a n s -  
ibir  litnralmonte, cuando de ello- se 

traía, los precctdos del artículo i 4 de 
la ley de 26 d'o Julio para  que no p u e 
dan ofrecer dudas de in lerprelación 
las variantes de su texto a cuantos 
ti erren como norinái' el Reglamento de 
la Inspección para  la aplicaccón de los 
pi'eceplos legales sobrV estas materias.

La m ism a disposición de la citada 
ley proclanyó, en efecto, principios 
tan saludables, que deben ser ■cnmo“ él 
eje del rég im en- í lsca l  sancionador; 
uno, que las faltas de los contribu
yentes se califican objetivamente por 
los caracteres o circunstancias que las 
integran, con independencia del j u i 
cio del que acusa o de la eonfe>sión, 
coaccionada por el temor a mayores 
responsabilidades del acusevdo; y otro, 
el de que la protesta  o la reclamación 
de éste no cambia la natura leza del 
hecho ni agrava su .responsabilidad, 
porque jam ás es lícito enervar el de
recho de defensa.

Gompletónclose las reform as que se 
proponen  con la determinacióTi de 
ciertas reglas pa ra  la apreciación de 
las circunstancias atenuantes y agra
vantes en  el régim en de aquellos im- 
piiGstos, como Utilidades, y Minas, en 
que por la modernidad do su sistema 
■sancionador cabo la delicada a;)I i r a 
ción de tales gradaciones; ampliando 
este régim en a las responsabilidades

por la -contribu-rión ipdv.dricl,  p ara  
la que el Poder eic^idum ( 1á e :a - -  
cirduiientq autoirzrtiv) í.i'¡,b:cn por hi, 
.ley de Reforma t r ib u ta r ia  de 26 do: 
Julio  dnl año anterior .  ■,,.v-.,vv.. g 

Por to d o ’ lo expueslo-, el que sus-: 
cribe, con la con formid.ad del Conse
jo do .Ministros, tiene el lionor de so
m e te r  a la .aprobación de V. M. -el ad 
jun to  proyecto de Decreto.

Madrid, 30 de Abril de 1923v

SE-ÑOR:
. A L. R. P. de V. M.,

M I G U E L V  11. L A N U E V A ,

REAL DE'GRETO

A propucst.a del -Ministro- do Ha- 
ci'cirda y de acuerdo con Mi Consejo 
de Ministros, .

Vengo en decretar  lo s iguiente : 
Artículo i.° Los artículos 3 i  35,' 

5'7, 58, '5'9, 6-0 y 61 dc-1 Reglp.iV 
para  el servicio de 1% la¡
Hacienílnjucbm^ Octubre doj
JMS^sy^Mnfom^ por Reales decretos^ 
de 10 de Abril de 1917 y 4 d e ' l e p r  
tieriibre de 1922, quedai-án mndifica-,- 
das y redactadlos en la fornua que a- 
co-ntinnación se expresa:

í-irtículo 34. Las rcsponsabilidade-s, 
exigiblcs por  omisión o def ráudac lón , 
en la contióbiición sobro las u til ida- 
des de la riqueza mobiliaria y  por 
ocultación o defraudación en los ,de  ̂
más tribiAoe, se corregirán en el g ra- .’ 
do que corresponda co-n las mulfas se-i 
ñaladas al efecto en las leyes a en lo.S; 
Regí amientes respectivo.s. : • ai; ¿ ;

Las  ̂ multas ingresarán en el Tesoro, 
y se . cpna-rgharA en los Presupuestos, 
generales del Estado, Sección de gas-, 
tos de la-s Contribuciones y Rentas 
piib!i-cas, un  crédito, al cual serán im-ó ̂ A .,  :
potados los pagos de las participacio- 
nes correspondientes a los denuncia-; 
dores y ¡a los Inspectores. ' ó

La particinación de la Inspección.^ 
de la Hacienda priblica y de los .de-, 
nunciadores en las m ultas que por,  
razón de su  gestión se impongan, se i 
a ju s ta rá  a la siguiente escala: ■xy

En  las multas que no excedan d e /  
lO.-OOO pesetas y en las p rim eras  iO.O-<K)|  ̂
pe-seías de las -multas que excedan: dej.j 
d-icihp.. suauia, el 30 por -ÍOO. p

En la  pa r te  en que la rnulta excec&ai 
de 10.000 pesetas, s in  pasar  de^20.0CK), j 
el 26 por 100. . 1 ' u-aAM

Por la p a r te  en la que la m ulta  ex-v: 
ceda de 20.000 poseías, sin pasar  dob 
30.000, el 20 por 100.

Por la par te  en la que la m ulta  ex
ceda do 30.000 pesetas, sin pasar  de 
áO.OOO, el 15 por íOO,
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M ■Pm’ la parlo  en la qne la rnulia ex
ceda de 50.00.0, ski padar de 100.000, 
;Cl 10 pi/r lO'O. y O -
G- ;Por la p ar le  en la que la m ulla  cx- 
xoda cíe '100.000 péselas, sin p asa r  do 
.500',00;0‘ el 5 por  100.

ípor. la p a r le -e n  la que la miilia  ox- 
: cocí a de 50-0.0'00 poseías, sin p asa r  de 
iin mi'lliSn, el 3 por  100-.
; 'Por la  p a r l^  en la que la m ulla  cx- 
:€oda de nn  miqdm el 1 por ICO,
; iDsI imporíe iolal do las par í ic ipa -  

,ciones que so 1 w ” ‘d̂ n̂ rnn'.sujeoión a 
das rég'las pree n ' r n ' ' = ^ 0  0 e!r a c ra  
idcs(|p 'luoqo el ^p:do i ‘ V r iento que 
corrc'spOTuJa com^ q- r  por  la
c Gilí ri]>uc i(>n sol - re C  ̂ ‘ 1 * < a dcs d e I a
r ieueza  iniiObikaria. y el reslo  so ois- 
■tribiiirá cii la ' n iondie properción:
:U-A) Al ii .k ru 'C lo r  o in s í ru c lo r e s ,  
p r e v i a  la  doelarecró i i  ele dcbce-uo c o -  
m 'G '(fe term ina el artícimd. 36 de-1 R e

do 13 de O c tu b re  -d-o 1903, 
..0,| 7 5  .impoTte lo [al do
,1a p.ari(iicipa-ción?oS^:í?Qilld-a a l a  m s
peo c id n .  , . . , ,
■M B)':'"aI1_. Aríio de  la  In sp ec c ió n  o 
d u íre ld n a r in  n ía s '  ca rac t .e r izado  q u e  
■ e je rz a  e s ta s  ' f u n c ió n e s  y p a r a  s e r  
;dr5'Lribuíd.o c p t ro d o d o  el p e rso n a l  de 
la  ínspeiCíciún no  au tG nea.do  p a r a  la  
dnvesilg^icióui y  oomp-robación. de 
' líribritós, el 10 p o r  i'C/>; ó>- ■ ^
ó €) .P a ra  .gastos do impresos de la  
.Inspección en la provincia, m edian-  
dio oirenta ju o t i í ic a d a  de su i n v e r 
sión, el 3 por  loo. •:

L a s /p a r t i c ip e o io n e s  s e ñ a la d a s  p o r  
•las l e t r a s  Á) y B) en k)s oxpcó;ien- 
kiOA’W-^BsuedlC'S dc.ñ.iiiLiVamohto se 
sallsfarm^^ a I d " pyr-v pionas r -  ,.>s 

•quineo póui! Rk dr coda "ee'O
p o r  medio Re n ó m in a  que  s u s c r i to - 
;rán  los in i c r e s a d ü s  y  que s e rv i rá  00 
¡juíJtificació-n a los ma'ndamieiitO'S ele 
,pa§ó  q u e  se exp idan  con carg'o a los 
¿o n o e p to s  que p r o d u je r o n . lo s  in g r c -  
.isoS'. P a r a l a  fo iunncjón  de dic.Iia n ó 
m in a  la  I n te r  vene ion  de H ac ien d a  
íre!spec)tilva G'Xp.odlrá cert»nepmkln qu.o 
.ackGkiíkte el iingrosn en el Tc^om) de 
la  p ^ r t  e ó o p:on ail i d.a d e o r r  * • - u r ró- 
d ic M é  a' la  In sp ec c ió n ,  y  a la c u a l  
d  p'&g'o b a y a  d e  refetrírse, bab iendó  
córiif.ar en e lla  n o  ilraberse expodidO' 
ó ín a ío e r t ib ím o i  r e la c io n a d a  con 
íosóm ism os in g r e s o s  j  p a r a  los m i s -  
mois '/^nes. El J e fe  do la  In specc ión  

jia l  rem k i irá  m la  gícnerail la 
ju s l i r i c a d a  de la  in v e rs ió n  

i s a  la  ccnk;Vladmuo se em plee  en. 
lá  a d q u is ic ió n  do im p rc so ’S, r e g ís -  
trois, .'fichas, efe. ' -r - - 
ó E<n igual fo rm a habr.l de proce-  
derso  c u a n d o  el pa^víkñu'e do la p e -  
aaJóiladíiS.eia un denunckKl'or p a r tó c u -

lar, en cii^m caso - los dcrechoA que 
le co r re sp o n d e n ,  con  arrciglo a lo 
'd isp u es to  en el a r l íc u lo  12 ele la ley 
'de.2'8 ;de D ic iem bre  do 1908 y ú l -  

p á r r a f o  dol a p a r t a d o  E  .del a r -  
í-íciiío i d  de la  ley de 29 de Abril 
de i9:2í\ r e f o r m a n d o  'divcrso.s e o n -  
copios tribula,ri'.pX' íÍo s e rá n  o b je to  
do d is tribuc ión a lguna . ..c

•Cualquiera que sea  la n a ' r s a ’e ra  
dci] e x p e d ie n te , . cu a n d o  e' u 
eio m aóniñes’to su ex p re sa  c o n f o r m l - . 
d a d  -cotí lo 's jbecbos  c t r a n s c u r r a  el 
plazo dé c?noo- d ías  s in  i m p u g n a r 
los. se p r o c e d e r á  a la r ea l iza c ió n  del 
acíiG n-Ominislralivo, ’ ¡pra'C Le ándese  

;RqulKlación 'co r re sp o n d ie n te ,  que 
soyncd'hiléará en f o r m a  al exoCRien- 
f^ b - v .n r - q u e .  se i i j a r á  ê  i D ^ o  de 
'diez ■ .(Has háb i l  os p a r a  ( D d u r r  el 
.pago que proeeptüa. él a r t i c u le  5 9 .

■Articulo 35. En  todos los oxucdien- 
ly s y  ormauos p o r  vi a de invesi igaoión 
se ipraelicarán las só-guieiníles' líqui-ua- 
omoes, a saber: una  por  el im porte  dé 
las^cuofas,. rcca-Aos, y, en su casó, in- 
tprmos 'de dem ora ; otra por la p a r l i -  

. .... Tesoro en las m ullas  im-,
priesíos’Cmrydp^a ello bufócro lugar, y 
•la torcera, pop iV"
io ecrrecpoiidienic al 'dSSimciador o a 
la Inspección.

;Si los inleresadcl; presenlavikii rñSA -' 
mación imjpugnándolas o solicitaseiS su^ 
condonación con arreglo  a lo p re  ven i - 
do 'so b re  el p a r t icu la r  en' lasódisposí-  
c: o n e s y-’ i g en tes pe deán I os De 1 cgad o 3 
de llaciGiida suspender la cxae-ciún de 
las muli.as.. .Do .Has suspensiones que 
acordaren) Los Delegados en virtud-:do 
Gsie articulo , darán  cuenia a la lus-  
peeeióii general d e n t ro ’ do tercero día.
.. Arlícu-io 57. El dcsculirimicnto de 

la r iqueza pra-cticado de oficio o o 11 
virÍAid do dcuiaucia pública, t r a e rá  con
sigo la io.stfacción del oivoTt-uno expc- 
■dieiiie, -que se ó-niciard /personándose, ni 
empleado -en el do-micilio dol cocéri- 
buycnto solicitando la exhiDcióu de 
los elemcili os tr ibuí arios a que haya 
lugar, segiin la contribución o in ipues-  
fo de que se trate ,  y la prese'nó.aeión 
del .ú lt im o recibo satisfoolio del tr lhuá  
lo qiH3 sé iíivéstiguo, o, en su caso, de 
la paten te  o. carta  do pago cor ros non- 
dkouo,' y v/rocedieiidü al reconoc'hnlen
to del looyl, librO'S, m ater ias  o docuu 
moikos pertincnlGs,- doTitro de lo a u 
torizado por las leyes 5̂  re^b-ohMiíns 
a fin,de verificar la eomiprebación o iii-' 
vcsfjgación opórLunas.- : •

Bonform-e al artículo*'i 4, Iparrafo 2.^ 
do la ley do Reforma t r ib u ta r ia  do .26 
do Julio  de i 0-22, se e n tu n d o rá : a) Que 
existo mora oiriKsión cuando él contrí-  
buyonle haya dí'jado de proscrifar p a r 
to  Ins documeiilos iusíiíicalivos do

sus declaraciones o do conisignar en 
ellas elementos contributivos, en cuyos 
casos los Agentes de  la Adrninistración 
•se l in i i ta fán  a rectií lcar  el e rror  n 
omisiáii) cometidos, señalando un  pla
zo pava la rec-tihoaciim. 7

b) Que existe ocultacirín cuando sl 
contribuyente ,  sin haiber sigilado él 
cu une uto p̂i‘lm.ordiail de t r ibu  tari ón,

;; hubiere  i rgu rr ido  en o m is ió n ’ o in -  
^'-'-éfiediidudes accidentales o de cuantía 
y dúetrio pókidiDccn en la liquidación de 
I l á  '.cúdta diforencia. de más de un  ter

cio, ’cbrri-giánidosse tales-•faftas' po r  la 
te rcera  p a r to  do las m ultas  señaladas"' 
en las leyes o reglamentos, en el .grado 
que ccmresponda. •

c) Que exéste defraudación cuan
do cl contribuyen te  haya •oci.if.ado la 
in tegridad de ios elementos de tribu-' 
tacion o paidc de ellos que exor^da de 
la cuantía  indicada en el apartado  an
terior,  corr''giondose dicha falla con la 
totalidad' de la m u lta  en c] grado que 
cbrrelDfeda, señalada en. Las Leyes o
roglamentosv-ry . [ •,, yJ

De liallar.se éonforme -el coniribii- 
ycnte, se darán  póE te rm inadas  las 

.ódiligencLas, p rev io  lováñtanTiónííU' de 
th rvb 'da  a modelo, qu-eruclverá ser 

ínúnadá^mor él Inspector y el (xTnki^ 
¡jn}entedquien quedará  obligado a p r e ^  

, son la r  ' .lavdccláfación, rccr:ficac.ió-ü‘. o 
e l m x ía - - o p o r tú n a s ' r b o d ■ d e  los cinco 
días s!?bdyntes CD la o f c in a - d o j a  Ins- 
poeción de ^ c t o n d a ,  sl se ..Eralayúc la 
'.•rn'ós-:; y'~ si d t  jonhlC 'g . 'én  la ofi
cina 'duf  Avenid en:ífodn,  ̂ ' f '

’V^sid cd,-; la r( vr'ymnbsihqu‘dación, 
;D .ñf dcdr.'ci.i ‘ -:ú"'cVígít, 'ouy^xdo diez 
id'a- n-era nago. d e id ro ' do"'gos cua- 
'h'S dEhpyi c fg e t ro ' ‘ln. - .c. -

d ’ Ida ' r ‘1 ]: IJ ' i  <Ay c <el c o:r. I r í h ;: y inm 
te no ca.rab.la la  nat iu  a'eVá^gge s u  rcs- 
Pon.-abilidad p o r  ocul¡ a<' irk:' o 
dación, según  él ca rác te r  de la lall 
cemolida. E n  caso de que el Centro o 
TribunaL ILamado a resoLvef dend;_gf^ 
gtiñda.' kV’d.ancia -AsDinara iem crid’ADp 
arl) ;tra r i  edad probada "" n n . la denun^ 
■cía, cabeza del eimcdiente m otivo cLc 1% 
reclamación, j a  zádministfación dovoD’ 
vera.,- siD peiuii-icio de e x i g i r ^ , - p e s - :  
ponsahkidad  eoiTc.spondieñhé’*’ál fun
cionario, el pr-oducto íiitegro'ydc -los 
gastos estimables ccasionauos' pór' .la
rü.; 'IuSO>''nr . I , S . r I . : ; y íy .Ú , . -  .-'.•• A '

E n  su casó, ehabono  de dichos gas
tos" b a b iá  de hxce]ye'’'p c r  cuenta del 

ylopósito previo  éxigidb ^al denuncia^ 
do-r. ivé,. ' ¿úT'v g ú h ' - ' " - d U

e) Qu0 en los úcaso^s do reclamá- 
ción en segunda instancia, eh .LentiiÓ 
o T ribunal llamado la resolver, si des- 
Gsti.rnaro la totalidad de las alegacid- 
nes del fec lam anto  y  apreciare  ade-^
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tíé ^  la t e n w i d a d  en la a p 0laci(3n, p o 
drá imponor al inierosodo, po r  vía de

■ co-sias, un  recargo has! a de un hO por 
d 0-0 de la  penalidad en que hubiere 
inourrido.
a Artí-culo 58. Lo-s preccp tas do! 
p.partado a) del arLíoulo an ter io r  no 
gon en n ingún  caso aplicables a la 
ontisidn do las decía rae iones p rev is
tas y  penadas en el ártíeulo 26 do la 
ley Reguladora do la contribución ' so- 
bre Las u til idades cío la riqueza m o íd- 
liarla, texto re fundido  do 22 do Scp-

, tionibro do 19.22, Asiinisnin lo d ispues
to en ol p á r ra fo  penú l t im o  del apar-

""Útadcu. o) d e í  artículo 57 se entenderá  „ 
s i-oniip r  je i o de los preceptos
especiales que rogulriñ^'^ía’' p rosen ta-  
cidn de doeum enlos” para  la l iqu ida
ción do las cuotas do ingreso directo 
en el Tesoro.
' Arlículo 59. Cuando ’o! conlribii-  
yente no se hubiero  con fe m iad  o con 
el acta de íRvest.iga.cinn o , no osíuvie- 
po conforme con el aclo ,adm in is lca
tivo do la clasificación o do la l iq u i 
dación, o cuaií[uiera otro análogo, po 
drá entablar la cporitina. reclaraacíóu 
eco'nómico-odnriiiistraiíva con tra  di-_ 
Crlio acto 011 el plazo de quince días, 
c'onf-orm'c al Regia mea (6 que rige para  
cliclias reclamaciones y a la Real o r
den de 18 de Marz'a do í 904, que fijó 
di-dio plazo; siem pre  sin .perju ic io  do 
la ejecución del acto adm inis tra tivo  

"'Arpala forma .a, que bul) i ero lugar, 
ó AiTmrdo 60. Balvo siem pre lo d is 
puesto en  el girtícrilo 57, se a tenderá  
p a r a d a  graduacislyt de la m ulla  en los 
límites consentidos >Qit las leyes y Tos 
reglamentos respectivos ai das circuña^ 

-^tancias siguicnt'Os: ■
■ j caso de ignorancia mítnT»-- 

ííestá del precepto legal y reg lam en
tario, ■atendiendo al .arado de nogli- 
goncia que la dicha ignorancia s iguí-  
ílqiie, según las oond.i.ciones p e rsó n a 
t e  del culpable.

■b') A la m ayor o menor p robab il i-  
omisión, ' o cu 11 ación o 

se<an descubiertas, a.gra- 
ójá.ndose con le, im probabili
dad del do oso desbubri m-i en lo.
•■.c) ' A la fecha o tí q p e ^ e  come tí e- 

í^a^Ia omisión, ocaI tac ió>  
eión, réduniéndose la m a i í t a ' ^ ^  
da  ^que sea m ayor el plazo transcÍT- 
rriüo dnsde la coimisión del hecho 
liasta Su descubrim iein to ;-y  e ,

Al-,-graao. .de malic ia  revelado 
por lasycircunstancias en que se co- 
mletiera la omisión, ocultacidn o 
íraudación.  Las m ultas  se im pondrán  
s iem pre e:n su grado máxim o si e l  
culnahle. además do la omisión, ocul

tación o defraudación, hubiera, realiza
do algún acto o actos d irec tam ente  eri- 
oaminados a p ro tegerse  contra el des
cubrim iento  de la responsabilidad, sal
vo siempre lo dispuesto en el artículo 
sigiiienío.

ArLíoulo 61. En caso do suscitarse 
obstáqulos p o r  p.arte de algún contri- 
biiyélite a que el servicio de com pro
bación ó investigacioa se realice, el 
funcionario a quien se lo hub ie ra  én
eo mondado ■ el mismo h a rá  conocer al 
interesado su op tilud  legal .para p ro 
ceder a la comprobación y  las d ispo
siciones pGrtinenl.es dci p resen te  Re
glamento, así corno la responsab ih  

maü'VTuu'-'por feOintenoja se . impone a 
los defraudadores; y si  a pesar  de in 
v i ta r  re iteradam enín  y a presencia de 
testigos al contribuyen le a que  se 
p res te  a fac ili ta r  el cuq:iplimiento do 
su cometido, persis tiese en negarse -a 
q u e . la corniprobación. se realice, con
s ignará  ol bocho en la oportuna acta, 
y acudirá, p o r  medio tíe oilcio, a la 
Aulorided local en dem anda de a u x i
lio pa ra  la p rác tioa de las. diligencias 
com probatorias; poniendo el hecho, 
caso necesario, ón conocimiento dbt 
Delegado de Iiacienda, quien sin d e 
m ora  dará  la orden oportuna al Al
calde de la localidad p ara  que tonga 
efecto. ■: S--V. Vi'-] ; v

E n  estos casos  la ŝ m u l t a s  que  
proved-an so Im pom drán  s ie m p re  en 
su g r a d o  m áx im o.

AiTícu-lo 2.® El núm ero '  2 dol a r 
t íc u lo  1.81 del Regiame-nto v igon íe  do 
la Eonlr ibución Industr ia l  y do Go
m e rc-io ¡se en ton do ra  red 'aotado en la 
si^guienle f o r m a :

“Segundo, ü a  recargo,' que no 
p o d r á  se r  in f e r io r  a la c u a n ta  p a r lo  

^ í te e x e e d e r  del im p o r te  de la cu o ta  
de U í u ^ u j t ’é p o r  im año  c o r re s p o n 
da 0.1 eiil.pabffb''ijór r a z ó n  de la i n 
d u s t r i a  (Pe que se t r a t e . ”  ̂ ^

El n ú m e r o  se gundo  del a r t ícu lo  
1112 d d  m is n io  R eg lam en to  t e n d r á  
el t e n o r  s ig u ie n te :

“Bc^rundo. Un re c a rg o  que no. 
p  o d r  á s a r  'i.n fe r i o r a u n cu a r to  n i 
excedí>r del inapcTte d.o la  drrerencha 
de la  iciiota a n u a l  dic t a r i f a  c o r r e s -  
ípondicnio a la fnduBtria declara 'da, 
y  la  cuoDa ta m b ié n  an u a l  d e  la i n 
d u s t r i a  rWimcí^itc eje-rcUía.'”

(Tamif.orias,

T'v^ so c o n s ig 
n e n  cíí* ol presnpR'^lto de gavloo clel 
EíStadfj ios u ó o ^ icep lo .s -- 'jo  se re 
fiere el párrafo  sogunilo ü ó r v ^ i t e i l o  
3-4 del I t e á amiento p a r a  el 
d'C l a  rnspccción de la llaciienda p ú -  
y  "* la rcdáoe lón  uispu<vdn

por el présenle Real derroto, las caíiil; 
Üdades correspondí eiiles a los parlD ■ 
cipes .en las multóos l.mp-nestas, 
guirán ípagándosa como m inoración 
de los ingrosno ircs.pecí.ivcs. i'ddsy' 

hlegunda. Las chxposicioncí;; 
esto liea l docreúrv ejiipez.arán a re^jiv. 
doBueda f ec h a  de su publicación eiV' 
ía iGAGivfA para t e  Imcní/S o’ áotos^ 
adm inistrativos •causados a partir de ' 
la .misma. . ^

Tanibi-én so •aplicarán sus d isp ó -’ 
sicfones en  to d o , lo favorable aí 
■culpado o cxpc-.áicuUuíO, rwivo siena-; 
pro los rIr\rcé..liosMfe bercero, a lÓs, 
íliecho^ o ao(x)ís’óaníeixqros que nq  
fuesen firmes y definitivos." •

Dado en P a la c io  a  trein ta de Abril 
(la m il novecicnios vcinDlrés;

ALFOT^O

El M'feirlro de TTaciendk, 

iVií G i f  g'L- V  I U L A N V E,v'a ,

' t e v l  -

;
EXP-OBlOfÓll,'

>SEÑOR: Él ar tículo 46 de In Ic,y Ae. 
P resupuestos  generales del Jílslado de 
26 de Julio d e ' i 922 autoriza--' al Go-, 
bierno d e ' S. M. 'p a ra  conceder a los 
Ayuniamieritos todas o algunas ele las 
exacciones Iccaics de las - consignadas 
en el proyecto de ley presentado a .las, 
Cortes en 16.. de  ' J  u 1 i o d c' 1918, qu ó i s o 
hayan sido concedidas h as ta  la fecha,' 
siL exceder de los límiteá^ en 61 p r e 
vistos y con dctermina’das cxcépcioíiGo".

Acojgiénüose a aquql 1 a”'di&posic-ióa 
legislativa, el Ayunínmicnto do 
Coruña solicitó dol Minisiofió de Ha-Í 
c i end a i¡ a n eoesariá a u to r i zac i ón para 
fe al i zar en e l .. 4S-->'^.cci
de un derecho sóbre la img^ección y' 
r 00 on o c i m i e n to sa-ir i-f a r i o del p eso a d o
fresco. r vfy

E.i apartado A) deí o.rtíciilo 51 dol, 
caeHciqna.do proyecto de ley se rcíioce^ 
a los 'd^redlnas y  ta,sas utiliz.ablcs por' 
los Ayuntarnienios- e'ebre Ja p restación  
do servicios (públi-cós municipalés que 
bcecílcion espccialmenio a persona l  
doterrninadt'S, o se provoquen tanóoióix 
cspecl alna ente por  ellas, y •di ^arlfciilo o9' 
del prop io  proyeqto do ley ínclúy'e en. 
didho apsudado, ef-túfe otros di^.’ecbb%- 
el de tepc 'cc ión  y  recDt>tGcimíoiiÍDgság ' 
mita rio do rsses, cariíos, pescados, le**" 
oho y  afros mántcnimionios destinado^ 
al abasto ípóblico. Es evidente, pues, í á  
f^culUd del Gobiorno p ara  acceder, en  
p'fincipio, a l o  .solicitado ipo-r el Ayim-^ 
tarnicnto db La Coruña, (oda vep que 
se t ;a ta  de unra exacción local ed-qu^. 
se da la c-oaiiaición anlos apuuLada dó 

•íiq-habor -sido concedida hasta  el 
senfóv-'
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Ahora bien; el ciiado' derecho, al ser 

implantado, uc])er,a regirse es Ir ic La
men le por  las •disposiciones conleni-  
das en los ar.líüulos (U, 62 y G4 del r e 
pelido proyeef.o de ley, y, p o r  tanto, su 
ImporLe no ípodrá exceder en niisgún 
caso del coste aproxim ado del se rv i
cio de que se trata, del)iendo^ a p ro b a r 
se, además, po r  ¡la AdmüilsLiació’ñ' prd-  
vincial do la IIapi o n d a ' pública la. O r
d enanza  fiscal que el rle.do' íorinc el 
AynntamienLo, en la quei-o ha rá  cons
ta r  aquel par t icu la r  y los qüb '.cfialan
cl ariíciilo 6.0 V todos los {Jciiias“i i g u -'■. ■' '■ ■ ■■■'
i'osamcní.e aplicables c>I m. 1110 pro-  
yO'Cilo de ley.
;/ E n  cuanto a la nocooidad r-i que se 
encuentra  el Ayimtamioiiío de Co
rulla de u ti l izar  el iníliardo. grav'amon, 
está ju s l iñcada  por cl díárLcit del an̂ -. 
ie r io r  presulpuesib •miiniieipal p a ra  ou- 
ferir’ él oual fue precisa la forniacióii de 
un  p resupuesto  extraórdinario , pesar  
de u ti l iza r  aquella Go^rporarión todos 
los recu isos  legules.
: Eor  las razones expuestas, el Miiiis- 
,!.ro que suscribe, de acuerdo con el 
Consejo de Min;:stros, tiene el honor 
de someter a la  aprobación de V. M. 
el siguiente Dxcreto-.
• Madrid, Ix  de Mayo de 1923.

SEÑOR:
A L. R. P. de V. M„

M i g u e l  V  i l  l  a  n  u  e  v  a .

REAL DECRETO

De acuerdo coni Mi Gonsejo' de Mi- 
tAistros, a p ropuesta  del dO' Hacienua 
y coníorm c a lo dispuesto eni el a r t ícu 
lo 46 de la  hl^ude Presu(puestos gene
ra les  de l 'E sdado  de 26 do Julio de 
1522,
pEAh:ng’o en decretar  Jo s iguiente :
' 'Artículo l e  Se autoriza al Ayunta^ 
miento de La Coruña p a ra  la exacción 
fie Uí?ií derecho, con carácter  oiybiiá^ 
rio y a p a r t i r  del acRnal cEjrciGio 'eco- 
hómieo de 1923-24,'po r  la inspccciófó 
y reconoe rm i en to sanita rio  del pescad/o 
fresco destinado al abasto p-úblko del 
ié rm m o  moniicipal.

2.0 El referido derecho se 
po r  la s  disposicioríe.^. que le  

eean aplieables del Iproyectp de ley de 
¡exaccfónes rrn^fíi-ci‘| a l e s  presentado a 
las Cortes en 16 de Julio  de 1618, de-- 
¿iendo al efecto fo rm ar  cl Ayirn,la- 
m iento Aína Ordenanza en la que de
berán ser r igurosa inen tc  observadas
aquellas disposicionjes. v-.-xxt •;xr-: 

m ..:. ■
uADado en  PaJacid a p r im e ro  de Mayo

e mil novecieiítos vein titrés .

ALFONSO

REALES DECRETOS
A propuesta  dcl Ministro de Ha

cienda, do acueisJo con Mi Consejo do 
Ministros, de conformidad con el dic
tamen j 3initido por el Consejo de Es- 

,lndo en ixeno, y coino caso com pren 
dido en las. excepciones del a r t ícu -  

i i ,   ̂ rafo 2X' de la v igente ley de 
bre * ación y  Con Labilidad de ,1a 
Ha' e jí’r prfblica, "Vv--■/'•y''- ■■ -v.

Acngo en decretar  lo- s igu ien te :
A rticu la  lA He conoode un  c ré d i

to ex1.rnor(irnario de 150.000 pesetas 
a un  calpítulo adicional de la sec
ción 2 . ,̂ "Ministerio do E s ta d o ”, del 
vigeníe pimsupueato "de''gastos,' p a m  
■ai'Cnder a lo-s que se originen con m o 
tivo de.| v ia je  que en unión de Ivíi Au- 
g u s ta  E-spósa be do realizar  a B ruse
las p a ra  devolver a SS. Mfvi. los Re
yes de los belgas 'la v is i ta  oficial que 
Me biciero-n. , .

Artículo 2 .̂  El im porte  del ante--  
dicho créd i to  ex traord inario  se cubr i
rá  en la form a d ispuesta por  cl a r -  
iíoiuo 41 de la ley de A dminis tración 
y Contabiüdiad.

Artículo 3.« El Gobierno dará  
cuenta a las Cortos, en su m ás p r ó 
xim a reunión, de esto Decreío.

Dado en Palacio a p r im ero  de Mayo 
de m-il novocieiito'3 vein titrés .

ALFONSO,
,,E1 MinisSro de Racienda-,

Mí o u EL V i  l  l  a  n  u  e  V a  .

G aceta de AIad'rid.--Ñiím. T22
— í--------------^

El Ministro de Hacienda,■ -->U
Tj e; l V i l l a n y  m V .

A p rcpúosta  del Ministro do Ha
cienda, de acuerdo con Mi Consejo do 
Ministras,

Vengo en decretar  lo s igu ien te :  
P rim ero ,  De coníonnitíad con la 

conclusión te rcera  del d ic tam en dcí 
Consejo de Es lado e ru p le n u  en el cx- 
p-odirnle d e -a r f ién d o  de las salinas de 
Torfev ie ja  y La .Mala, se declaran 
subsanables los reparos formulados 
por la Ju n ta  de concursa en su in fo r
m e de -27 do D iciem hre últim o y, en 
consecuencia, h a  de invitarse a los 
p ropo nenies a tal subsanación; y 

Begundo. Que una  vez esto rea liza
do, y p re v ia  la aocptaciórn del com pro
miso de producir  y vender anualm ento  
273.000' touel-adas de sal do todas d a -  
seo do las expresadas salinas, nueva-' 
condición p ropuesta  por la. cRada 
Ju n ta  en su segundo dictaiAen de 31 
de fJ.arzo próximo., a d ju d i
q ue  el a r r i c n ^ f a r d i c h o s  proponentes.

Dado Gn''Palac.io a p r im ero  de Mayo 
de 'nfü novecientoo Yeintitrés.

ALFONSO
El M inistro ele Kacíenda,

Mí C U K L V [ r. LAN u  E VA.

iflHSñ'ríiS rfi B B f f l

REAL ORDEN 
Excmo. -Sr.: B. M. el R e y  (q. D. sq 

h a  dignado disponer que duranjlo mi 
auS'.onora se au torice a Y. E. p a ra  end 
cargarse dcl despacho de los asun tas  
de este Ministerio. v..'/'-''v

'De Real orden lo digo a Y. E, pa ra '  
su conocimiento y demás efectos. Dios 
‘guarde a Vñ E. m uchos años. MadrídC 

de Mayo de 1923. g: .
ALLA
rX;E Mr.

•Sr_D. Emilio do Palacios y Fau^,.Bu1>? 
secretario  de este Minixierio. ■■■ "

I v ; ' .  í  i f  ? . '?  E r  " ' i ' i f  i -ü í i e i í

y BEILB ® S

D
lim o .

Lu is

REAL ORDEN
S r . : P o r  fa l le c im ie n to  do
Jo r g e  de P an d o ,  I n s p e c to r  

de P r im e r a  -enseñanza, de la p ro v in á  
ci.a de L a  C oruña ,  q u ed a  vacante '  
u n a  p laza  en  cl e sca la fó n  g e n e rá l  d'o 
fiis.pCGtoros de P r im e r a  enscña.n'za y 
el sue ldo  c o r re sp o n d ie n te  de 12.000 
pes'M.as, que d is f ru ta l ia  el r e fe r í  do  
in s p e c to r ;  p o r  lo que  • r Í D |

S. M. ell R ey  (q. D. g .)  .se h a  ser-TO 
y id G< di s p o n e r q ii e s>e den los as, e e íí-i; 
sos c o r ro 3pond;i¡entc3, y, oimLu con-' 
secuencia, que D. Jyufo- Saldaña ' 
Al o n S'O, I n s p c c t o r ■ de  p rim-er a  en s e 
ñaniza de g a  p r o v in c i a  de Durgo-s, 
p ase  a .o d i ip a r  cl n ú m e r o  17 def  fel^ 
fer ido  e s c a la fó n  y a p e rc ib i r  cl s u e l v  
do  a n u a l  de 12.060 p e s e ta s ;  que d o n  
Jo.sé -.Priego y  López, -que lo es de 
OórdGloa, paso  a o c u p a r  el n ú m e ro  
32 y a p e r c ib i r  el sueldo a n u a l  d'e
11.000'; que D, .Bailvador G r a n  ,Mar-^
•■tí, que es Ins.p’ector- de P r i m e r a  en-, 
s e ñ a n z a  de la  p ro v in c ia  de N avarra 'g  
ocupe  el n ú m e ro  51 3̂ , p e rc ib a Jú í
sueldo anual de lO.O-RR: cpja 
M aría A zpeurru tia^^sep 'e^crA do  Alay 
va, ocupe el pvárñíerpuTD^ 3' perc iba  el 
.sueldo an'úal^MAm'QLO; que D. R1-- 
cu rd >  xjygíA^Darné,-q es de 
ri\agí6fS‘i, .ocupe el n ú m e ro  lOO y pco-, 
tuba  el sireldo a n u a l  de 8 .0LG; que  
d o ñ a  R o s a  •Consuelo Alonso B e n ay  
yas. I n s p e c to r a  de la p r o v in c ia  d¿ 
Castellón, pase a ocupar el núm ero  
13'Q y a n e rc ih i r  el sue ldo  a n u a l  de 
7.0-0’R: q u e  d o ñ a  J o s e fa  H e r re ra  y, 
Berra, que  lo  es de T a r r a g o n a ,  o cu-- 
pe cl n ú m e ro  155 y p e r c ib a  el s u e l -  
,do an u a l  de (3.CC'C\, y que. |D. Aigusitín 
Dérez Truji 'llo ,  I n s p c e to r  de la -

•óó
•• 'V
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B urgos ,  ociipíí el núiü 'ero  178 del r e -
p o ü d o  esoa la íón  y p e re ib a  el sue ído  
a n u a l  diO 5 .G'0G; í?neLdos y  ca legoraas  
que d is f ru ta rá -  ca d a  uno- de  los In s -  
pec lo rc s  asacnd iábs  a-, p a d u r  del (i-a 
28 dol pasado feolia «iguieuie
a la del fallcGiinienLo ci-el'Inspec.LO'r 
que mcd..iva la v acan te .  u'

De .Real o rd e n  lo digo a  V. I. p a r a  
su c o n o c im ien to  y  d e m á s  cfcelos. 
D íoc igiiaT'de a V. I. m uc lios  año^s. 
MadaPd, 14 de Abril dn 19>23.

SALYATELI.A

•jscnor D i re e to r  g e n e r a l  de  Bellas  
Artes ,  e n c a rg a d o  accidentairnQnte 
d e  la D ire c c ió n  g e n e ra l  de P r i -  
rnora  enseñanza .

' 4 ñ

ÜNISiElcl® BE E S a i i

B U B B E m E T m m
SECCIÓN DE COMERCIO

/Por canije de No¡ta.s do 2tf y 3d  de  
'Abril, lüfí-Gobiernos de España y Ale- 
manta han  convenido en prorrogar 
hasta, las done de la  noche del SObie 
Junio próxñnoi el “modus vi vend í” 
(TU'C'regula las Tcílncionos comerciales 
entro anibO'S países, establecido' por 
canje de Notaa de 15 de EnerO' ú l t i 
mo y prorrogaido' en la m ism a ifo.nna 
por el de 2<3 de Febrero  y 3 de Marzo.

Queda entendido que ta cantidad do 
. 7 Ob C'<0 h eo t oi i tr o s de v i nos e s p a ño I e s, 
cuya importación prevce el citado 
'*‘moduS: vi ven d í”, se amplía de nuevo 
en ba proporción correspondiente ai 
tiempo a que se refiere esta nueva 
prórroga.

Lo que se bace público p ara  cono- 
cirriiento general.

Madrid, 1.° de May-o de 19-2-3.—El 
^ubsecreladio', Emilio do Palacios.

üinSTEEIO 0S INST8ÜCCIÓN FÜBllCá 
. í mihS ARTES

B U m B E Ü R E T m H k
Se halla vacante en la Faculfad de 

Cneneias de la Universidad de B arce
lona la Cátedra de Zoografía de a r 
ticulados, dotada con el sueldo anual 
de '5:00-0 poseías y i . 00O más por  r a 
zón de residencia, la cual ha de p ro 
veerse por oposición entre  Auxiliares, 
.según! lo dispuesto en el Real dccretp 
do 15 de Ju lio  de 1921 y Real orden de 
esta fecha. Los ejercicios se verifica
rán  en Madrid en la form a prevenida 
en el Reglamento^ de 8 de Abril de 1910.

P a ra  ser admitido a la oposición se 
requ ie re  es tar  comprcndicló en el Real 
decrrvtQ cdtado. condición aiie habbá de

reu n irse  antes do te rm in a r  el plazo de 
esta convocatoria.

Los asp iran tes  p resen tarán  sus soli
citudes en este Ministerio, po r  cciiii- 
ducto do los Jefes do los E s tab lec i
mientos en que pres ten  , sus servicios, 
cu el im prorrogable termiino de dos 
meses, a conlar dnsde la publk-acion 
do este an u n c i j  en la G a c e t a  d e .Aí a -  
PiÚB, acompañadas de los documentos 
que jus t i  liquen su capacidad legal, pu-^ 
diendo tam bién ac red ita r  los méritos 
y sorvici'os a que se refiere el artículo
7.0 dcl mencionado Reglamento.
•• El día  que los o.posiLores dcbainí p re -  
sentai'se ai Tribunal p ara  dar comienzo 
a los ejercicios, entregarán  al P re s i 
d e n te  uiiii trabajo  de investigación o 
doctrinal propio y el p rogram a de la 
asignatura,, requisitos simios cuales no 
podrán ser admitidos a tomar p a r te  Ciq 
las oposiciones.

Este aiuineio deberá publicarse en 
los Boleímes Qficicdes dC' las p ro v in 
cias y en los tablones de anuncios de 
los Establecimientos docentes; lo cual 
so advierte para  que las Autoridas res
pectivas dispongan desde luego que así 
se verifique sin más que este aviso.

Madrid, IS de Abril* de 1923.— El 
Subsecretario m lcniio , Weyler.

En cum plimiento de lo dispuesto en 
el articuto 14 del lleglamcnto de opo
siciones do y do Alidl díC 1910, estiaj 
Sobsccretar ía  hace público lo' s i
guí cníe:

1.'’ Que el 'fr ibunal do opnsTcioncs 
a las pljarza-s do /Profesor auxiliar ,  con 
dcstinO' a  fas en.señanzais de Tecnolo
gía textil, primero' y segundo cursó', 
Tcorta  de tejid'Os, Análisis de rnueí?»- 
IruS, Química de materias colorantes 
y T intorería . Esfampados y Apresto, 
vacante en la E-scucda industria l  de 
/'O-.,IV, fué nombuado con fecha 2 'deJ 
presen te  y lo constituyen los ¡S'eñgres
r.yi.i Lentes:

iTesidente: I). José Gert Merita,* 
Direcdor de dicha Escuela.

. Yocales: D. Arlodiro Vilapiliana y
Llorca y D. Vicente Miré Laporta, 
lbmrc'SO.r de término de la misma E s
cuela.
' Suplen tes :  D. Vicente PasciTal (Pas

tor  y D. Joaquín  Mariía B rugad a y  P i -  
naz'O, lambién Pirofesores do término 
d(3l mismo Uenlro docenle.

2A Que denlro- del plazo sefíalado 
en la Gonvocvitoria ha  presentado su 
Siolicitud y aeroditado reun ir  las con
diciones legales, el aspirante Di. José 
Canet, que queda ladmitído a  la ó po
sición.

Desde la publicuición de este an u n 
cio C'U lia G a c e t a  d e  M a d r i d  empezn- 
¡rán a contarse los t.éirminosi a que se 
rehoren los artículos 14 y 15 deí Re
glamento do opo.siciones.

Mtadrid, ,25 de Abril de 1923.— El 
'SuibsecrcL.irio interino', Weyler.

S. Ai. ( ' " y (q. D. gO h a  tenido a 
bien nom brar,  e-n, v ir tud  die oposición, 
P rofesor  aux i l ia r  con destino a las en -  
señan'zias d d  sexto- grupo, de la Esc no- 
fa. InVusíu'i):)! do Gijón. a D. Ramón 
Alvarcz Fernández, prapuCisLo po r  el 
'Tribunal con el sueldo anuo.l de 2.00Í)

pesetas., como comprGndido.qn laq-uliíA 
la Sección doD Escalafón igéneral deí’ 
dicho Prol'esorado.’ • D,

De Real .orden comunicada por eb. 
St . Ministro lo digo a V.vB. pura sut 
conocimiento y demás efeafos. Dios/ 
guiairde a V. S. muchos años. 'Maldridf. 
2i5 de Abril do 1023.—El Subéecreb 
tario interino, Weyler. ófnW  • vEt’
Sopor Ordenador do Pagos ipor ObliA 

'"gao ion os do este Ministerio. •■vn x

Excluido do la  prácticia de los je jeiv  
crcios do oposiíunn^ ])ara Iq,’::prt.y;isi.én:' 
de la plaza do Profesor auxiltmVcieíP' 
cuarto grupo de la 'E sc u c lá  Inriu'S'triaL 
y de Arles y (hl'cios.^ de ^Zaragozuv dont 
Nicolás (hnizákrúRamoE POR- no yhaben; 
justi íioado deh i damen f o,; s i l  pan acide di 
Icgab (y habiendo ' subsañád^tesLe. deqi 
fecLo en oí plazo reg'l a mentarlo ' a  quo; 
so reíicren los artícuilo 1 ij.y 15 deh 
Regtamen(-0 de oposicionesye&ía Subs-ey 
ci'olnría ha dispuesto sea admitido, di-, 
olio aspiraí!fe a la práctica de los ejerj, 
cicios de la i’cí'erida oposición. . i / 

De Real oiu'en ciomuniciadla por el; 
Sr. Ministro l)0' diigo a. V. S. para, -sii; 
conncimienlo y demás efectcs. Dlcík 
giDzirdo a V. S. muchos años. Madridg 
2i5 do Ab'i'il de i 923.— El Subncoreta-í-^ 
rio interino, V/eyier. :l
Scfior D. Teófilo González Ee'rgánzab: 

D irector de la Escuclai rndustr ia l  3̂ . 
de Artes y One ios . d e Z  
sidente del Tribunal;Dlc|c^í¿jcí |mG^ 
iaí la' plaza de p.rqfes'ór lal'^dqlt 
■cuarto grupo de La reforida  Esí|í 
cuela. t

íS, M. el Rey (q. D. g.)' tíl^ljten'ido' é  
bten nom.brar,, ■en, vii’trid• de|(^qsl0íó 'nj 
P rofesor  auxiiliar‘ico.ní'd¿stiñÍRgr lisSferñ 
señalizas dcíl sóptimtf grupoq^de ÍauEs|? 
.cu d a  rniclustriail de Gíjóip lál-rD. L á í isk  
lao í^íuñiz Alvargonzáleí?; jpnopufesPc¿ 
por el Tribiinail, con el sueldo áiiual], 
de 2.000 pesetas, como conVprelidida, 
en la quinta S-ección de.l Escalafón gQ-íf 
neral de dicho ProfesoradómA - 

De .Real orden ic;omunicaóI(á..pq¿A eL 
Sr. M:inistro' lo digo. Oi V. S.''g;a.naf IstÍ 
conO'Cimienifo y demás ef-eictos 
guardo a V. S. m'uchos año-s.RMia'flridñ’ 
25 de Abril dle -1923.— El SpbGCcrefaq, 
rio interino, Weyter, d f
Sefior Ordenador de Pagos p o r  01)li:Si 

gaciones de este Ministerio;

En  cum plimiento de 'lO' dispuÁsffifc#; 
el a r^cu lo  14 dei Reglamento de qpp:f 
liciones do 8 de Aíbqil de  4SÍ0g '& -;  
ta -S11 b s cc rc’ta r í a h ace p úb 1 i "
gu íen te :

i p  Que el T ribunal de op 
pa ra  la pr'Ovisión de la iph 
fesor 'auxiliar, vaicante en La 
do Artes y Oficios de 'Ciudad t 
rrcspondionto a las en se 
gundo grupo (Aío-detado y 
f : 1 é n o nib r a d o con fech a 13. del ,.,ooA 
írriente .con los señoi'os sigurentíes’rD:  ̂

Pro-s i doní (V f>. Migu el H'Ofrerál 
Orúe, D irector de la Tbmuieláfv  ̂

Vocales: T). Jos-é Oud'óñez Valdés^í 
Profesor de térm ino (ĥ  la m ism a; áoi 
AÍamiel M'Ondía, Santos Profesm’ d^



May'o 1923 Gaceta aé Macirid.
D ib’j jo  de la Escuela Normal de dicha 
•capital.
, 1 ^ri;plorites: D: iAnael ÁTidrado Yaz- 
iriidéiz y D. Jo ŝé .Mairtín-r  ̂ Delgado, Pro
fesor y Auxiliar repetidor, rcspecU-, 
â ajTr̂ Tvle, del luSL-ituto gciieT'aí y Uée- 
^nico de Ciudad Iloa;].
4 ^̂2.0 Que  deu iro  del plexo seríalado 

¿óávoeaiaria , lia preseidado so- 
dicífoíd AYeCdué Las coudjeiones lega- 
íéáV'O. Bamucl L upa  López.
'p ^ u e d a  eiSiluúlO', no ieuD’ !a ed-ad 
rc |2aM onlaría ,  D. Felipe  Ga.re'ía Mora.

-jDesde la pubiicaeión d-e este anuo.- 
¿ 10. ph la  GAcnrA pm M a d r id  em p ez a- 

'coniárso los •iérminos a  gu-e so 
r e fe ren ,  los artículos 14 y i 5 diñ re -  
Íf'^tíjo P-eglamonto do opo-siciories.

-qjclYipios do opasiniíHí ypri-  
®imr^4n con árreglo 'al p im grSníá 'pub | |-  
dadt> ^un la  GAr-t>rA de Ma ü iu p  ónrxü?:-' 
ibdh'fiféiYtü*á’l día’ 4 do Fehroro  ultinro. 
^ M a d r id ,  27 do ALril de  ̂ it>23.—El. 
B iteDcrelario  iiilerlno, Woylcr.

ém É CÚ lú N  QENEBm. BE PEIME^
, m  E m E m i m ^

'Visto el expodienlc incoado por  ol 
(Ayuntainionlo. de La Orolava (Cana
r ias) goliG.i(ando la conversióii en E s
cuela fiacioñai gradsia-da do la i initária 
dp nipos del ba.n*i.o de la Concepción, 
■.gífn june leñará coh Iros .Secciohés': 
iyjiosulLando que se ha  cumplido con 
iodpréceptuádot rerp^Cí O do lasL-condi
ciones Mcnico-'hfei6nIcas d e j o s  loca
le s 'p to p u és í  os, según favoráhno In ío r-  
m e  cf^itido .por el ArquiiecLo encar-  
gadírtlei servicio; .
A:,¿obsiderando, lo próvbnido por el 
fléal decreto do'L5 do Febrero de íQilp 
fecal orden ^ e J S  de Agosto de "191.7,, en 
íeláolóii DÓn la; do- 2i de/-Abril dcl mis
mo ¿ño V demás Úisposicioncs vi- 
^ e n t f tp  .

pl fley (q, D. g.) sc ha servido 
é isponcr l
i (3ne Se cree próyisionalmente 
lina Escuela ná^aónaj jgraduada de- ni- 
aés, ^on  ah el barrio
3e la  Fon-oepción/dd Ayuntamiento de 
té, 'S^dlava {Cabinas), r  base de la 
” 'ít^TÍa que adtuáteeute funciona, 

liéndosc iDiAiRázoxie d o ? meses, a 
desdé el día siguierite a la pu-

blioacióa de la presente, p a ra  oue p o r  
la Inspección se- envíe a  este M iniste
r io  el a-cla a que se contrae la Real 
orden de 24 de Abril de 1917, sin cuyo 
fequisi to  no po-drá elevarse a definiti
vo el carácter provisional de creación 
de ia niencionada graduada.

2.0 'Pata proceáer, en su día, laL 
n-Oínibrainiento do ^Director, esa la s -  
jie.cción fc rm id a rá  la oportuna p r6 -  
ífiuiesla; las dos plazas de Maestro que 
so orean te-ndrán, cada una  de ellas, la 
siguiente dotación:

Pesetas.

Por ^sueldd.7....................................2.000,00
P a r a  graliíioaclon de la cla-

de adu l tos ...................... 250,00
P o r  m ateria l do la clase
.g ü iu rn a  .................................... - iG6,66

Idem id. id. noel u rna. .   G2,50

Total,..r,.,..... 2.479J6

Dichos gastos y el de 150 pesetas 
de iF muñe rae ion,’ correspondiente a.l 
iioo tiCvios 'o.xquiou os onb joioojtq ; 
.cargo al capítulo 4.g arfículo i.A con- 
ceiplo 4,0 del presup-ucslo de este De
partam ento ,  los de .tpersonal, y los' de 
nratcri-ai con cargo a la pa r t ida   ̂ co
r ro í^  o ndign le .del niismo presupuesto .

p e ' f lc a l  d rdeñ  comimica-da por el sb-  
ñdr  d^infetro lo digo a-Y. p a ra  sú^cm- 
pócindentó  y  demjds efectos.  ̂ Dios 
guardp .á \u-'niucli03 años. Madrid, 2i 
dq Abril de  1923.— El Director general 
iñt^erino, W eyler.
SeñórOB Inspector Jefe provincial de 

P r im o ra  etíseñanza y Jefe de Sec
c ió n 'a d m in is tra t iv a  de Canarias.

, Yis(;g$^,Ias actas remitidas a icrte 
Minás'brMáy An duiniplimlento do las 

iya-s Reales- órdenes sobre crea- 
”-\feláhaÍ de EdcudlaiS:
■ ■"pfímrJaá eón las iñismas, 

Ley (qi p^^g.) &o lia -servido
' • - u  '■ -‘t. -'

iÍ6( sá "élolVb á dcilnitivo el cá- 
'8 creación de .tas 

urán cén Icns ñílmcros 
y 2Í. en la reí ación que

do *9' de NÓviem- 
‘ M  27); lá

u ne  .a-Ja' fleS-
m  ¥

-Núm. 12I?
— — ------------------------i

aparece con ni RÚrnoro 15 en l a q u e  se 
•acoimpaña a  J a  Real Cirden do ■L‘‘ de 
Diciembree próximo pausado ( O a g e ^  
d d  130, y la  corrgspondi>enií.e- al p ú -  
>rri!P*ro d4 en' la r d a c ié n  á quo so rp-^ 
ñcdg la Roa! orden do  2 de F o b r ^ ^  
del aflo conrienie ( G a c e t a  del 1 7 ) :

2.® ^Qve  pon qu ien  icoiiTesponda, 
lús t-énin-i n.o.s fngi amen I aâ I os, s 'p rÓ̂  
coda'al nom bram iento  doMac6Íj*o'S'CC¿( 
dCfS'tmp 'ó dichas Escuelas creadas dé- 
ñ.iiqivgíiKeyí;e.
. Da ftcal orden coimunicada lo digb* 
a Y, .para  s u  co-n-o-ciiniento.' y demás 
ptólOib ,,Di.qg .guarde ¡a V /  muchos 
Moi§. F tadrid ,  M  de AluAI do 1923.—  
El p 'ireckt» '^éiKúaí interino, Woylfv?í
iBsñpres ínspectclrcf? Jeílos povincixdes 

'Íl-G prDdara ■ériscñaiiiizia y  J-efos 
t 5a.s Secaciones íUmimstrativas. :

Yistas las ácta.s iConritidás 0. es?^ 
l^iinisterio en cumplimiento de la§ 
despectivas íl-eales órdenes sobro círca:- 
crón provisIcpaL tíie EscuGlas nacioa 
nales:

De confcrnddad con las niAsmíib 
!S. M. '©1 Rey (q. D. g.) ba dispuestór: 
.fly ‘Quoi |se ép-ecii definitiva¿men.te 

dos EscuGílasM.i.ni tartas, una de niños 
y otra de niñas, -en Sites, que ñgiiran 
con,' 0 } aiíúníGpo' ,240 en la relación ¿ 
cfitó -ISO DrCélie-re la Real orden de- 9 'da 

üliimb (GACícrA del 27), y 
lp";^eñGbn éil número 4 aparecen en 
' Pélacián que se aiceimpañia a  la Reál 

oePSi  -pre|3io mes {GagiíA 
3 ;dé DLciembre), o sean uñé 

iá 'Je  'ipiñotS y otra de niñas eñ

'^ l í e ’ríjjs^ . efí
ctérmiaqp a’o ^ ig íü i t á i ia n e s , |3 tí>  

^eda' ail jS am bram ien íq^ , q e  Maestros 
con desítínó a  Jas^ r e íS r id ^ s  E se u e la s i 
-Jóo Keal reglen''coTqí^icá .por’.^^’ 

ííeilbr Uil|p :A;.Vv B. p ¿ r ^
sil CQíF)c|iñi éade -y -éítectos.‘"D!os'guSv 
de a'V. -S. ñíuchos años.'Madrjd, 24 dé 

AJI do j4)2j3-.—El pirecínr general, 
::rinq, W ey l^  .. 4̂

^écípr .Jefé .provincial dé 
g^eñánza f  Jefe ée la 'Seo’̂ 

" ^ l ó q S e  Jaén ,


